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 Unidades de tratamento semiautomáticas ou manuais

Os processos manuais podem ser distinguidos em duas 
classes:

1) Desmantelamento discreto e parcial dos equipamen-
tos — em que os componentes com espuma são expedidos 
para processamento completo numa unidade de tratamento 
semiautomática ou totalmente automática;

2) Desmantelamento manual — que precede o envio 
directo para incineração das espumas e outros compo-
nentes.

O princípio de reduzir ao mínimo as perdas de ODS é 
igualmente importante neste tipo de processamento. Deve 
ser garantido que o desmantelamento de frigoríficos e 
congeladores mantenha os níveis de perdas de espumas, 
contidas nos componentes de metal e plástico do equipa-
mento, o mais baixo possível. O poliuretano, no entanto, é 
um adesivo natural e os agentes expansores mantêm -se de 
forma significativa dissolvidos na matriz de poliuretano. 
O processo de desmantelamento estritamente manual não 
permite a recuperação ou a destruição das espumas con-
tidas nos equipamentos. A menos que o operador consiga 
demonstrar que cumpre os requisitos exigidos para as 
unidades totalmente automáticas, os processos de des-
mantelamento manual ou semiautomático não deverão 
ser implementados.

Halons

O uso de halons encontra -se hoje restrito à necessi-
dade de responder a situações críticas com aplicação na 
protecção civil ou actividade militar, tendo sido proibida 
a sua produção. Enquanto não se encontrarem soluções 
completas em substâncias alternativas, a reciclagem e va-
lorização de halons constitui um bom método para suprir 
futuras necessidades críticas. Por outro lado, a reciclagem 
é uma melhor alternativa à destruição.

A reciclagem de halons consiste na remoção de con-
taminantes (óleos, hidrogénio, partículas) a partir de um 
processo de refrigeração e filtração de forma que o halon 
possa de novo ser reintroduzido num sistema de combate 
a incêndio. A valorização dos halons envolve o seu repro-
cessamento com a consequente produção de um produto 
com novas especificações através de processos de filtra-
ção, destilação, refrigeração e vaporização. Se o halon se 
mantiver contaminado, então a única solução possível é 
a sua destruição.

Para a reciclagem de halons, o sistema de bombagem 
deve permitir a transferência rápida e eficiente do ha-
lon líquido e gasoso do recipiente para o equipamento 
de reciclagem. O sistema de reciclagem pode incluir dois 
módulos funcionando de forma automática: 1) remoção 
de contaminantes por processo de filtração, e 2) remo-
ção de hidrogénio por condensação do halon e purga do 
hidrogénio. A substituição dos filtros deve ser feita sem 
libertação de halons.

2.3 — Destruição. — As substâncias fluoradas, como os 
CFC, são conhecidas pelas suas excelentes características 
de estabilidade. Esta vantagem, que se verifica durante 
a sua utilização, revela -se uma desvantagem quando o 
produto ou o equipamento onde se encontram atingem o 
seu fim de vida.

Nos países Partes do Protocolo de Montreal a destruição 
de ODS deve ser efectuada de acordo com as tecnolo-

gias aprovadas pelo Protocolo. A maioria das tecnologias 
actualmente utilizadas agrupa -se entre várias categorias 
de incineração e tecnologias de utilização de plasma. As 
tecnologias de destruição aprovadas no âmbito do Pro-
tocolo de Montreal e a sua aplicabilidade para os grupos 
de ODS mais relevantes encontram -se sumarizadas no 
quadro n.º 3:

QUADRO N.º 3

Tecnologias de destruição aceites no âmbito do Protocolo 
de Montreal 

CFC, HCFC Halons Espumas

Eficiência de destruição   . . . . . . . . . 99,99 % 99,99 % 95 %
Pirólise plasma/hidrogénio   . . . . . . . ×
Plasma microondas . . . . . . . . . . . . . ×
Fornos -cimenteiras   . . . . . . . . . . . . . ×
Reactor cracking . . . . . . . . . . . . . . . ×
Desalogenação catalítica em fase ga-

sosa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
Reactor vapor sobreaquecido   . . . . . ×
Incineração de resíduos sólidos urba-

nos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
Incineração de injecção líquida . . . . × ×
Oxidação gás/vapor . . . . . . . . . . . . . × ×
Pirólise plasma/árgon . . . . . . . . . . . × ×
Indução de radiofrequência plasma × ×
Incineração forno rotativo . . . . . . . . × × ×

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Decreto n.º 5/2008
de 27 de Fevereiro

A Assembleia de Compartes dos Baldios da Freguesia 
de Arcozelo, do concelho de Ponte de Lima, solicitou 
a exclusão do regime florestal parcial de uma área de 
35,0652 ha pertencente ao perímetro florestal da serra de 
Arga, o qual foi constituído pelo Decreto n.º 39 764, de 
18 de Agosto de 1954, publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 179, de 18 de Agosto de 1954.

Esta área mantém o seu estatuto de terreno baldio, su-
jeito ao cumprimento do disposto na Lei n.º 68/93, de 4 
de Setembro (Lei dos Baldios), e destina -se a viabilizar a 
requalificação e valorização do espaço onde são levadas 
a cabo diversas indústrias extractivas e de transformação 
de granito.

A área em questão deixará de ter um uso florestal, para 
efeitos do disposto na parte VI, artigo 25.º, do Decreto de 
24 de Dezembro de 1901, publicado no Diário do Go-
verno, n.º 296, de 31 de Dezembro de 1901, e respectiva 
legislação complementar.

Como compensação da área que será excluída do regime 
florestal parcial, a Assembleia de Compartes dos Baldios da 
Freguesia de Arcozelo e a Câmara Municipal de Ponte de 
Lima solicitaram a submissão à servidão florestal pública 
de três parcelas de terreno com a área total de 35,0770 ha, a 
qual passará a fazer parte integrante do perímetro florestal 
da serra de Arga.

Foram consultados a Direcção -Geral dos Recursos Flo-
restais, o Instituto da Conservação da Natureza e da Biodi-
versidade, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
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Regional do Norte e a Câmara Municipal de Ponte de Lima, 
tendo todas as entidades emitido parecer favorável.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão do regime florestal parcial

1 — É excluída do regime florestal parcial, ao qual foi 
submetida pelo Decreto n.º 39 764, de 16 de Agosto de 
1954, uma área de 35,0652 ha pertencente ao perímetro 
florestal da serra de Arga.

2 — A área referida no número anterior é constituída 
por duas parcelas distintas, conforme planta em anexo ao 
presente decreto, do qual faz parte integrante, designadas 
por parcela n.º 1, com a área de 29,5814 ha, que se des-
tina ao Plano de Urbanização das Pedras Finas, visando 
o ordenamento e organização dos espaços industriais de 
exploração e transformação de granito da região do Lima, 
e parcela n.º 2, com a área de 5,4838 ha, situada no lugar 
de Tendeiros, e que passa a integrar o Pólo Industrial do 
Granito.

3 — As parcelas de terreno identificadas no número 
anterior são terreno baldio e destinam-se a viabilizar a 
requalificação e valorização do espaço onde são levadas 
a cabo diversas indústrias extractivas e de transformação 
de granito da região do Lima.

Artigo 2.º
Medidas a adoptar

1 — A retirada do material lenhoso existente nas par-
celas de terreno referidas no artigo anterior só será con-
cretizada após a Direcção -Geral dos Recursos Florestais 
proceder à sua venda e respectiva repartição de receitas, 
nos termos previstos por lei.

2 — Caso não se venha a concretizar o uso referido no 
n.º 2 do artigo anterior no prazo de seis anos a partir da 
data da publicação do presente decreto, a área em causa 
será novamente incluída no perímetro florestal da Serra de 
Arga e como tal submetida a regime florestal parcial.

Artigo 3.º
Submissão ao regime florestal parcial

É submetida ao regime florestal parcial e integrada no 
perímetro florestal da serra de Arga uma área de 35,0770 ha, 
área esta constituída pelas seguintes três parcelas distintas, 
conforme plantas em anexo ao presente decreto, do qual 
fazem parte integrante:

Parcela A — tem a área de 3 ha, é denominada como 
monte da Madalena, está localizada nas freguesias de For-
nelos e Arca e é propriedade da Câmara Municipal de 
Ponte de Lima;

Parcela B — tem a área de 11,60 ha, é denominada 
Quinta de Pentieiros, está localizada nas freguesias de 
São Pedro de Arcos e Estorãos e é propriedade da Câmara 
Municipal de Ponte de Lima;

Parcela C — tem a área de 20,4770 ha, é denominada 
baldio do Fojo e está localizada no lugar do Fojo, na fre-
guesia de Arcozelo, sendo usada e fruída pela Assembleia 
de Compartes dos Baldios da Freguesia de Arcozelo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Janeiro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Rui Nobre Gonçalves.

Assinado em 8 de Fevereiro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Fevereiro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

  



1322  Diário da República, 1.ª série — N.º 41 — 27 de Fevereiro de 2008 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2008/M

Execução do Orçamento da Região Autónoma da Madeira

O Orçamento da Região Autónoma da Madeira foi apro-
vado pela Assembleia Legislativa da Madeira através do De-
creto Legislativo Regional n.º 2 -A/2008/M, de 16 de Janeiro.

Neste sentido com o presente diploma é dada execução 
ao Orçamento da Região Autónoma da Madeira na parte 
respeitante às despesas.

Nestes termos:
O Governo da Região Autónoma da Madeira decreta, 

ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa e da alínea d) do 
artigo 69.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 
de Junho, e revisto pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, 
com as alterações previstas na Lei n.º 12/2000, de 21 de 
Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Execução do Orçamento

A execução do Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para 2008 processa -se de acordo com o disposto 
nos artigos seguintes.

Artigo 2.º
Controlo das despesas

Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças, no 
âmbito da sua acção de liquidação das despesas orçamen-

tais e autorização do seu pagamento, proceder à análise 
quantitativa e qualitativa das despesas, visando o controlo 
e legalidade das mesmas.

Artigo 3.º
Utilização das dotações orçamentais

1 — Na execução dos seus orçamentos para 2008, todos 
os serviços da administração pública regional deverão ob-
servar normas de rigorosa economia na administração das 
dotações orçamentais atribuídas às suas despesas.

2 — Os serviços e organismos, incluindo os dotados 
de autonomia administrativa e financeira, são obrigados 
a manter actualizados os sistemas contabilísticos corres-
pondentes às suas dotações orçamentais com o registo dos 
encargos assumidos.

3 — Para efeito do disposto no número anterior, o com-
promisso deverá ser relevado contabilisticamente logo que 
seja emitida a respectiva nota de encomenda, requisição 
oficial ou que seja celebrado o correspondente contrato.

4 — Os compromissos resultantes de leis, acordos ou 
contratos já firmados e renovados automaticamente são 
lançados nas contas -correntes dos serviços e organismos 
pelos respectivos montantes anuais, no início de cada ano 
económico.

5 — A assunção de compromissos exige a prévia infor-
mação de cabimento dada pelos serviços de contabilidade 
no respectivo documento de autorização para a realização 
da despesa, ficando os dirigentes dos serviços e organismos 
responsáveis pela assunção de encargos com infracção das 
normas legais aplicáveis à realização das despesas públicas, 
nos termos da legislação em vigor.

6 — O cumprimento do disposto nos números anterio-
res será objecto de fiscalização nos termos da legislação 
em vigor.

7 — Os projectos de diploma contendo a reestruturação 
de serviços só poderão prosseguir desde que existam ade-
quadas contrapartidas no orçamento do respectivo serviço.

Artigo 4.º
Regime duodecimal

1 — Todas as dotações orçamentais estão sujeitas às 
regras do regime duodecimal, com excepção das abaixo 
indicadas:

a) As dotações destinadas a despesas com o pessoal, os 
encargos de instalações, comunicações, locação de bens e 
seguros e os encargos da dívida pública;

b) As dotações com compensação em receita;
c) As dotações de capital incluídas no capítulo 50;
d) As dotações de valor anual não superior a € 2500;
e) As importâncias dos reforços e inscrições de verbas.

2 — Mediante autorização do Secretário Regional do 
Plano e Finanças, delegável no director regional de Orça-
mento e Contabilidade, poderão ser antecipados, total ou 
parcialmente, os duodécimos de outras dotações inscritas 
no Orçamento.

3 — Nos serviços com orçamentos privativos, a com-
petência referida no número anterior pertence à entidade 
que deu o acordo ao respectivo orçamento, não sendo 
necessária a autorização do Secretário Regional do Plano 
e Finanças, salvo se for excedido o montante de € 50 000 
por dotação.




